
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA
E
………………………………………………….........................................................
Considerando que a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, doravante designada por ANSR, reveste a natureza de organismo central da Administração directa do Estado, cuja missão reside no planeamento e coordenação a nível nacional de apoio à política do Governo em matéria de segurança rodoviária. 
Atendendo a que, entre as atribuições cometidas a esta pessoa colectiva de direito público, figuram a promoção e sustentação de iniciativas cívicas e parcerias com outras entidades públicas ou instituições privadas, que incrementem a optimização da circulação rodoviária. 
Constatando que as acções a desenvolver pela ANSR, em parceria com outras entidades públicas e no domínio da prevenção e segurança rodoviárias, obrigam à realização de protocolos entre as partes.

Recordando que a prossecução de acções por pessoas colectivas de direito privado sem fins lucrativos, cujo objectivo seja o cumprimento de projectos ou programas de actividades no âmbito das atribuições da ANSR, deve submeter-se ao regime de parceria com esta, importando a celebração de protocolos entre as partes.
A ANSR, pessoa colectiva de direito público da Administração directa do Estado, sob o nº 600082563, com sede na Av. da República, nº 16, 1069-055 Lisboa, devidamente representada pelo seu Presidente, Eng. Paulo Nuno Rodrigues Marques Augusto,

E

…………………., pessoa colectiva de direito (público/privado), com o nº ……………………e sede …………………………………………., devidamente representada pelo …………………………………………………………………………
Acordam firmar entre si o presente protocolo de cooperação, tendo em conta o estipulado nos artigos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 77/2007, de 29 de Março e na Portaria nº 1456/2007, de 14 de Novembro, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:
Cláusula 1ª

(Objecto)

1 – Este protocolo tem por objecto estabelecer as condições em que a ANSR e ………………………………… .aceitam cooperar sob o regime jurídico de parceria, em matéria de prevenção e segurança rodoviárias, desenvolvendo designadamente, os trabalhos de ……………………………………………………………………….
2 – A colaboração abrange, nomeadamente, a informação, investigação e estudo do sistema de circulação rodoviário e a interacção entre os seus elementos, com vista a um ambiente rodoviário seguro.
3 – A mencionada cooperação tem, ainda, por fim concretizar os objectivos propostos pela União Europeia e congregados na Carta Europeia da Segurança Rodoviária.
Cláusula 2ª

(Obrigações da ANSR)
1 – A ANSR compromete-se a dar acesso à Contraparte da informação por si recolhida, detida e tratada que se revele necessária ao eficiente desenrolar da parceria. 

2 – A ANSR disponibiliza à Segunda Outorgante uma página do seu Relatório Anual de Segurança Rodoviária para publicação dos dados referentes a ………………………………………………………………………………………….
3 – A ANSR faculta à Contraparte o acesso ao Cartaz de Segurança Rodoviária no sentido de dinamizar, promover e igualmente divulgar as acções de segurança rodoviária desenvolvidas por si.

4
 – A ANSR deve indicar, de entre os seus dirigentes e pessoal técnico, a pessoa especialmente responsável pela execução do protocolo, o seu substituto e aqueles que ficam afectos à colaboração com a Contraparte, em cada instrumento de política pública a desenvolver na parceria.
Cláusula 3ª

(Obrigações da Contraparte)
1 – A Contraparte deve intervir na parceria com actividades adequadas, relevantes e susceptíveis de contribuir para a eficaz prossecução do objecto deste protocolo designadamente, mediante……………………………………………………………
2 – A Segunda Outorgante deve ainda ficar sujeita à seguinte calendarização correspondente ao faseamento das acções a prosseguir:

………………………………………………………………………………………….

3 – Os planos e programas devem envolver pessoal afecto à Contraparte, de reconhecida experiência e capacidade técnica para a concretização das actividades respeitantes a este acordo, sendo o responsável pela sua execução F……………….
4 – A Segunda Outorgante entregará à ANSR, até ao dia 1 de Junho de cada ano o ficheiro electrónico dos dados por si preparados a incorporar no Relatório Anual de Segurança Rodoviária.

5 – A Contraparte inscreverá no Cartaz de Segurança Rodoviária da ANSR as iniciativas por si desenvolvidas neste âmbito.

Cláusula 4ª
(Propriedade de Resultados)
1 – A propriedade intelectual dos estudos e demais resultados obtidos na sequência da cooperação estabelecida no presente protocolo pertence conjuntamente à ANSR e à Contraparte, na proporção da colaboração havida.
2 – Cada Parte suportará as despesas que tiver de realizar no âmbito das obrigações contraídas pelo presente protocolo, incluindo taxas relativas ao registo de direitos de carácter intelectual, nomeadamente, direitos de autor e patentes.

3 – Qualquer uma das Partes pode divulgar os bens ou serviços produzidos, bem como os estudos realizados, sem prejuízo da legislação especial sobre classificação de documentos confidenciais.

4 – No caso da propriedade dos resultados obtidos serem susceptíveis de exploração comercial, as Partes estabelecerão as condições em que a mesma se processará.
Cláusula 5ª

(Comissão de Acompanhamento)
1 – É constituída uma Comissão de Acompanhamento que integrará os signatários deste protocolo e dois representantes de cada uma das Partes outorgantes, sendo os respectivos efectivos A………………………e B……………………………………

e os suplentes C………………………………….e D………………………………..
2 – A Comissão de Acompanhamento reunirá, pelo menos, semestralmente, deverá elaborar o Plano de Actividades para esse período e avaliar a sua execução bem como a do presente protocolo, efectuando os respectivos Relatórios.

3 – Sem embargo da ocorrência de casos fortuito ou de força maior, o Plano de Actividades deve conter as acções a desenvolver no âmbito das políticas públicas de prevenção e segurança rodoviárias.
Cláusula 6ª

(Confidencialidade do Serviço)

As Partes estão obrigadas ao sigilo relativamente à informação a que tenham reciprocamente acesso, garantindo ainda que aquela apenas poderá ser utilizada para o serviço expressamente identificado no protocolo e assumindo a responsabilidade por não a divulgar ou ceder a terceiro, mesmo que a título gratuito.
Cláusula 7ª

(Vigência do protocolo)
1 – Este protocolo é válido por doze meses, tem início e produz efeitos desde a data da sua assinatura, sendo renovável automática e sucessivamente por iguais períodos de tempo, se nenhuma das Partes o denunciar, mediante carta registada à contraparte com a antecedência mínima de sessenta dias, em relação ao termo do prazo que estiver em curso.
2 – Em caso de denúncia por qualquer das Partes, as acções que estejam a decorrer devem ser concluídas.
3 – O protocolo pode ser alterado ou revogado por acordo entre as Partes, sendo conferida, também, a faculdade da sua resolução a um dos outorgantes, por incumprimento da Parte faltosa. 
Lisboa, …..  de ………. de ……

O Presidente da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária
(Paulo Marques Augusto)
O Representante da Contraparte

(…………………………………)
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Na compilação feita, juntou-se a legislação com maior interesse para a questão sub-judice bem como as informações nºs 100 e 94 UPR/NEP, de Dezembro de 2007.
À elevada consideração superior
Manuela Nobre Amaral
Assessora Principal
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